
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3083055 - BA
(2025/0395460-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : UAGNER VITOR NOVAES 
ADVOGADO : JOÃO PEDRO SANTOS AQUINO - BA081860
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO  ESPECIAL.   AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA  182/STJ. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu
do agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula
284/STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em discussão  consiste  em estabelecer  se  o

agravo  regimental  impugnou  de  forma  especifica  e  integral  os
fundamentos da decisão agravada, à luz da Súmula 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada fundamentou o não conhecimento do

recurso  especial  na  deficiência  de  fundamentação,
consubstanciada  na  ausência  de  indicação  clara  e  precisa  dos
dispositivos  legais  federais  supostamente  violados,  atraindo  a
incidência da Súmula 284/STF.

4.  O  agravo  regimental  não  impugnou  o  fundamento  da
decisão agravada  consistente na incidência da Súmula 284/STF.

6.  A  ausência  de  impugnação  específica  e  concreta  aos
fundamentos  da  decisão  recorrida  caracteriza  violação  ao
princípio da dialeticidade recursal.

8.  Incide,  portanto,  a  Súmula  182/STJ, que  impede  o
conhecimento do agravo quando não atacados especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer
do agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

Documento eletrônico VDA57372824 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 03/06/2026 17:17:38
Publicação no DJEN/CNJ de 09/06/2026. Código de Controle do Documento: 9770cad7-d261-4349-ba9d-fbc15fd11f9e



                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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IV.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  UAGNER  VITOR
NOVAES contra decisão monocrática da Presidência desta Corte, que não
conheceu do agravo em recurso especial por incidência da Súmula 284/STF.

Em  síntese,  o  agravante  indica  o   trecho  do  REsp  contendo   a
ementa de acórdão paradigma deste STJ, destacando sua similaridade com o
caso dos autos. Reitera a aplicabilidade do princípio da insignificância, por
suposta ausência de lesão expressiva aos bens jurídicos tutelados.
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Busca  a  reconsideração  ou  remessa  do  feito  ao  colegiado,  para
reformar a decisão monocrática e reconhecer a insignificância.

Apresentada impugnação às fls. 369-375. 

O  MPF  manifestou-se  pelo  não  conhecimento  do  agravo
regimental.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  deve  trazer  argumentos  capazes
de desconstituir  o  entendimento anteriormente firmado,  sob pena de ser
mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

No que interessa, assim dispôs a decisão recorrida:

Por meio da análise do recurso de UAGNER VITOR NOVAES,
verifica-se  que  incide  a  Súmula  n.  284/STF, porquanto  a  parte
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais
federais  que  teriam  sido  violados  ou  quais  dispositivos  legais
seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera
citação de artigo de lei  na peça  recursal não supre a exigência
constitucional. 

Aplicável,  por conseguinte,  o enunciado da citada súmula:  “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia”. 

Nesse sentido: “A ausência de expressa indicação de artigos de
lei  violados inviabiliza o  conhecimento do recurso especial,  não
bastando  a  mera  menção  a  dispositivos  legais  ou  a  narrativa
acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n.
284  do  STF”.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.684.101/MA, Rel.  Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)

Também,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se  manifestou  no
sentido de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas
razões do recurso especial não foram indicados os dispositivos de
lei  federal  acerca  dos  quais  supostamente  há  dissídio
jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento
do  recurso  por  deficiência  de  fundamentação,  nos  termos  da
Súmula  284/STF”.  (AgRg  no  REsp  1.346.588/DF, Rel.  Ministro
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17.3.2014.)

Como se vê,  conforme consta da decisão agravada,  a  parte não
teria indicado, no recurso especial, “os dispositivos legais federais que teria
sido  violados  ou  quais  dispositivos  legais  seriam  objeto  de  dissídio
interpretativo”, deficiência que não foi sanada, ou mesmo impugnada, pelo
regimental, o que ensejou a aplicação da Súmula 284/STF.

Não  obstante,  nas  razões  do  regimental,  o  agravante  limita-se
a   afirmar que o dissídio teria sido comprovado, nada tratando acerca do
fundamento  da  decisão  agravada,  qual  seja:  a  incidência  da  Súmula
284/STF.

Nos  termos  da  Súmula  182/STJ, a  ausência  de  impugnação
específica aos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do
recurso.

Confira-se:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL
INADMITIDO.  FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  SÚMULA
182 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não
conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento de que
a  defesa  não  impugnou  adequadamente  os  fundamentos  da
decisão agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  defesa

impugnou  de  forma  específica  e  suficiente  os  fundamentos  da
decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela
Súmula 182 do STJ e pelo art. 932 do CPC/2015.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A defesa não impugnou especificamente os fundamentos da

decisão agravada, quanto à incidência da Súmula 284 do STF.
4.  A  jurisprudência  do  STJ  exige  impugnação  específica  e

suficientemente  demonstrada  dos  fundamentos  da  decisão
agravada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: “1. A impugnação da decisão agravada deve

ser  específica  e  suficientemente  demonstrada  para  afastar  a
incidência da Súmula 182/STJ.“

(AgRg  no  AREsp  n.  3.061.997/PE, relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de
16/12/2025.)

Vale destacar que, embora o agravo regimental tenha afirmado que
demonstrou  adequadamente  o  dissídio  jurisprudencial  –  o  que  também
fundamentou a inadmissibilidade –, a decisão não é formada por capítulos
autônomos,  exigindo-se  a  impugnação  concreta  e  específica  de  todos  os
fundamentos para que o agravo seja conhecido.

No mesmo sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[…]
III. Razões de decidir
3.  A  defesa  não  impugnou  de  forma  específica  e  concreta  o

fundamento da decisão de inadmissibilidade do recurso especial
consistente no óbice da Súmula n. 83 do STJ, relativamente à tese
de  abrandamento  do  regime  prisional.  Cingiu-se  a  impugnar  a
aplicação do óbice da Súmula n. 83 quanto à tese de aplicação do
princípio da insignificância.

4. A decisão que inadmite o recurso especial na origem não é
cindível em capítulos autônomos e, portanto, deve ser impugnada
em sua integralidade, o que não foi feito na hipótese. 

5. A ausência de impugnação específica, concreta e integral de
todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada  impede  o
conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  2.790.756/TO, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de
11/2/2025).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
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1. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos
da decisão combatida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência
dos arts. 1.021, § 1º, do CPC, e da Súmula 182 desta Corte.

2.  A Corte Especial  do STJ firmou o entendimento segundo o
qual  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é
formada por capítulos autônomos, mas por

um  único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante
impugne todos os fundamentos da decisão que,  na origem, não
admitiu o recurso especial.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.949.90/GO, relator  Ministro  Olindo

Menezes  (Desembargador  convocado  do  TRF1),  Sexta  Turma,
julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022).

Nesse  contexto,  tem-se  por  não  atendido  o  princípio  da
dialeticidade  recursal,  sendo  aplicável,  portanto,  a  Súmula  182/STJ,  in
verbis:

É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0395460-4 AREsp 3.083.055 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80008680420258050274

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UAGNER VITOR NOVAES 
ADVOGADO : JOÃO PEDRO SANTOS AQUINO  - BA081860
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UAGNER VITOR NOVAES 
ADVOGADO : JOÃO PEDRO SANTOS AQUINO  - BA081860
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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